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INTRODUÇÃO




			Javier Vadell


			A edição do livro A expansão econômica e geopolítica da China no século XXI: diferentes dimensões de um mesmo processo foi possível graças ao produtivo debate ocorrido no III Seminário sobre as Potências Médias, organizado pelo Departamento de Relações Internacionais da PUC Minas e pelo Instituto de Estudos da Ásia (IEA) da Universidade Federal de Pernambuco, com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em agosto de 2016, no Campus Coração Eucarístico da PUC Minas. O Grupo de Pesquisa sobre as Potências Médias (GPPM) da PUC Minas vem organizando seminários e participando de diversos eventos, encontros e simpósios sobre essa temática. Nessa oportunidade, a jornada esteve dedicada a um assunto da maior relevância nas relações internacionais. Trata-se dos desdobramentos do processo de ascensão da República Popular da China (RPC), especificamente nas suas dimensões econômicas e políticas. 


			A ascensão, a emergência – ou reemergência – da China na economia e na política internacional constituem um dos maiores e mais importantes acontecimentos dos últimos 15 anos nas relações internacionais e marcarão definitivamente o século XXI. Como destaca Li Xing (LI, 2016), desde a chegada ao poder de Deng Xiaoping em finais da década de 1970, o governo chinês sob a sua liderança esteve determinado a promover o grande objetivo de desenvolvimento nacional, resumido em: desenvolver a economia nacional, incrementar a produção e a produtividade, elevar a qualidade e standard de vida da população e promover a legitimidade da liderança do Partido Comunista da China (PCC). A estratégia adotada durante o período das reformas na década de 1980 até os anos 2000 fundamentou-se no ditado de Deng Xiaoping: “observe cautelosamente, mantenha o baixo perfil, espere seu momento, enquanto obtenha algo que foi realizado”1. Como lembra Li Xing, a expressão idiomática é “Tao Guang Yang Hui”, que significa “oculte o brilho e cresça na escuridão”2, que em outros termos seria manter um perfil baixo no decorrer do processo de reformas e crescimento, uma escolha estratégica de “esperar o momento quando a China estiver pronta para se afirmar na esfera global e estar preparada para realizar o desafio” (LI, 2016). 


			O debate a respeito do modelo de desenvolvimento da RPC a partir do começo da liderança de Deng Xiaoping é motivo de debates e controvérsias. Não obstante, ele não seguiu os postulados neoliberais e não aderiu ao Consenso de Washington. O modelo, denominado de “socialismo com características chinesas”, seguiu uma trajetória sui generis, produto de suas características territoriais, demográficas e sociais, nunca renunciando à soberania no seu processo de ascensão. 


			Após o fim da Guerra Fria, a grande expansão da globalização neoliberal adquiriu duas características essenciais: por um lado, como destaca Overbeek (2016, p. 311), uma acelerada expansão e intensificação da acumulação capitalista. Com maior precisão, “expansão refere à propagação espacial das relações capitalistas”, que implica a incorporação de regiões aos “circuitos de circulação de capital”. Por outro lado, a intensificação significa o processo de aprofundamento da commodification das economias capitalistas mediante as quais “novas esferas da existência humana estão sujeitas aos propósitos do lucro privado e da disciplina das relações do mercado” (OVERBEEK, 2016, p. 311). Esse processo de expansão e intensificação não é unívoco nas diferentes geografias do globo, mas está atravessado e condicionado pelas contradições próprias do processo de acumulação capitalista, pelas dinâmicas e particularidades políticas regionais e nacionais e pelo grau de aceitação e implementação nas sociedades. Embora as reformas de abertura econômica terem sido implementadas em grande parte dos países como uma onda incontrolável, o caso da RPC surge como um modelo de desenvolvimento muito peculiar nesse cenário, condicionado pelos fatores apontados.


			No ano de 2001, um ano após a RPC ter ingressado à Organização Mundial do Comércio (OMC), o PCC inaugurou oficialmente a sua política de going-out (PARELLO-PLESNER, 2016; FRIEDBERG, 2006; CUI, 2016), estimulando o comércio e os investimentos externos, assim como a internacionalização de empresas chinesas. Em 2009, a RPC formulou uma estratégia de política externa que identificava as relações com o Sul Global como prioritárias (LEI, 2015), levando em consideração: a) a prioridade de associações estratégicas com os países do Sul Global (JIANG, 2015); b) a crescente importância dos vínculos econômicos; e c) a possibilidade de alianças com os países do Sul Global nas diferentes instituições e organizações internacionais. 


			Nesse cenário de ascensão econômica e política, este livro aborda algumas dimensões que valem a pena salientar.


			No Capítulo 1, o professor Marcos Costa Lima explora o conceito chinês de Tianxia e suas implicações para as relações internacionais. O texto apresenta uma reflexão a partir de um conceito que forma parte de uma visão de mundo de um povo com uma história de mais de 5.000 anos. Costa Lima salienta a tripla acepção da expressão “Todos sob o Céu”, ou Tianxia: 1) a terra, ou o mundo sob o céu; 2) “os corações de todas as pessoas” (民心); e 3) “a vontade geral do povo” e suas complexas imbricações com o pensamento ocidental e as relações internacionais.


			O Capítulo 2, de Li Xing e Timothy Shaw, foca na complexa, interdependente e delicada relação entre os Estados Unidos e a República Popular de China. O título remete ao imaginário, o “sonho” de ambas potências mundiais em face das transformações no reordenamento econômico e político global.


			Yuan Ma e Henk Overbeek abordam, no Capítulo 3, a crescente interdependência econômica entre a RPC e a União Europeia, especificamente nos novos padrões no desenvolvimento do investimento externo direto (IED) chinês na União Europeia. Examinam-se e analisam-se as mudanças dos dados de fusões e aquisições (M&A) da base de dados Thomas SDC no período 2002-2014.


			O Capítulo 4 é dedicado às relações China com o Sul Global. Giuseppe Lo Brutto explora as implicações das condições atuais da relação RPC com a América Latina e o Caribe e as suas consequências diretas nas dinâmicas da Cooperação Regional Sul-Sul num cenário de crise na região, recuo dos governos de esquerda e mudanças das estratégias econômicas globais dos Estados Unidos sob a presidência de Donald Trump.


			O Capítulo 5 apresenta uma continuidade em relação ao anterior, mas com foco nas relações China-África. Rafael Domínguez realiza um balanço do papel da China no renascimento econômico e geoestratégico da África Continental e Subsaariana no decorrer do século XXI.


			O Capítulo 6 apresenta uma problemática ríspida na política exterior da RPC, o caso do Mar do Sul da China. Mariana Burger analisa um dos maiores focos de tensão regional e os desafios da potência asiática que, embora apresente e desenvolva o discurso de desenvolvimento pacífico, não renuncia à assertividade frente a essa questão de soberania nacional.


			Javier Vadell e Pedro Neves analisam, no Capítulo 7, a evolução do relacionamento econômico e seu aprofundamento entre Brasil e a RPC no século XXI a partir do comércio bilateral, dos investimentos chineses e dos empréstimos dos principais bancos da China.


			O Capítulo 8 aborda o poder monetário global da RPC e o processo gradual, embora firme de internacionalização do renmimbi.


			Finalmente, o livro fecha com um capítulo dedicado ao peculiar modelo de desenvolvimento chinês. Alexandre Cesar Cunha Leite descreve e analisa a condição atual do desenvolvimento chinês, passando por alguns aspectos considerados como essenciais, tomando fatores de ordem interna da dinâmica do desenvolvimento para culminar com algumas reflexões sobre o transbordamento desse processo para o cenário internacional.


			


			

				

					1	“Watch cautiously, keep a low profile, bide your time, while also get something accomplished.”


				


				

					2	“To hide brightness, and to nourish obscurity.”
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A NOVA TEORIA DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS CHINESA E A ASCENSÃO DO PAÍS: O CONCEITO DE TIANXIA




			Marcos Costa Lima


		






		

			Introdução


			Refletir sobre uma sociedade como a chinesa, com mais de 5.000 anos de história, é sempre um grande desafio. Por mais que se queira ter um conhecimento abrangente de sua história, de sua filosofia, de sua cultura, a sensação é quase sempre de incerteza ou de dúvida, ainda mais quando não se domina a língua, quando, sendo orientado por uma ontologia e epistemologia ocidentais, pode-se cometer uma compreensão distorcida do país e de sua gente. Portanto, iniciar estas reflexões com esse alerta é uma tentativa de aguçar o sentido crítico do leitor, mas também de uma declaração de humildade do autor. Como disse Shakespeare em Hamlet: “Há muito mais coisas entre o céu e a terra do que imagina a nossa vã filosofia”.


			Este artigo tem a intenção de aprofundar o conceito de Tianxia3, bastante discutido entre acadêmicos chineses das ciências humanas, e que volta à cena, sobretudo em razão da ascensão do país4, agora como participante decisivo e fundamental da nova ordem internacional. O conceito de Tianxia, portanto, forma a base de uma visão de mundo do povo chinês não só no passado, mas também no presente. Embora os chineses estejam familiarizados com o conceito, uma definição clara para os ocidentais não tem sido fácil de formular.


			Para mim, é sem dúvidas que a ascensão chinesa e o lugar que hoje a China ocupa no contexto internacional têm levado os intelectuais chineses e suas lideranças políticas a discutirem com maior intensidade a política externa chinesa vis-à-vis a comunidade internacional. Também, a debaterem a necessidade de afiar seus instrumentos teóricos de análise, de discutir e avaliar as abordagens ocidentais no campo das relações internacionais que começaram a influir nos debates chineses desde a abertura. 


			Como foi sintetizado por Jabbour e De Paula (2017), o processo de desenvolvimento econômico chinês é um dos fenômenos mais impressionantes do mundo desde, sobretudo, o início dos anos 1970. A China teve um crescimento médio do PIB nos últimos 35 anos de 9,5% ao ano, sendo que a renda per capita no período passou de US$ 250, em 1980, para US$ 9.040, em 2014. A dimensão da relação investimento/PIB (45,6% em 2015) foi espetacular. As reservas cambiais (US$ 3,1 trilhões em dezembro de 2016) e o volume de comércio externo (35,9% do PIB) são feitos extraordinários e que têm alterado a lógica da hegemonia dos Estados Unidos da América, que evidentemente passam a pesar a ascensão chinesa como uma forte possibilidade5.


			Esse espetacular avanço chinês pode ser percebido nas ilustrações que apresento a seguir: 


			Gráfico 1 – Crescimento econômico médio 
(2005-2011)


	[image: Description: Figure 11. Average percent growth in real GDP between 2005 and 2011, based on USDA GDP data in 2005 US$.]


			Fonte: COSTA LIMA, 2016.


			A força do Gráfico 1 é evidenciar que o crescimento mundial tem sido obtido, sobretudo, a partir da China e da Índia entre 2005 e 2011 (COSTA LIMA, 2016). 


			A Tabela 1, extraída de Madison (mais abrangente no tempo), apresenta o crescimento do PIB entre 1971 e 2008, por regiões e países em desenvolvimento e industrializados. Verifica-se o forte desempenho da Ásia, entre os países em desenvolvimento, e uma queda acentuada entre os países industrializados.


			Tabela 1 – Crescimento do PIB 1971-2008 de regiões e países em desenvolvimento e industrializados
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			Fonte: MADISON, 2007.


			Retomando o fio da argumentação, parece-nos evidente que a política externa chinesa não está alheia ao vertiginoso crescimento econômico chinês, mas, ao contrário, produz um movimento no sentido de se ter maior clareza sobre qual seria a melhor estratégia internacional da China no contexto de sua emergência.


			Se tomarmos os quatro pontos considerados como estruturais por Susan Strange para a análise da construção de um processo de hegemonia – i) segurança; ii) produção; iii) finanças; iv) conhecimento –, a China estaria bem representada em todos eles.


			A legitimidade do Partido Comunista é, em boa medida, pressionada pelo “rejuvenescimento da nação”, um conceito que inclui a afirmação chinesa sobre as ilhas em disputa, mas também sobre o espaço aéreo e a expansão sobre os mares do Sul e do Leste. Esse conceito contempla parte da estratégia militar chinesa e, em certa medida, gera contradições internacionais, ao crescer a insegurança de outros países na região e no mundo. E internamente fragiliza o conceito de Tianxia e da busca da harmonia, como veremos na sequência.


			O presidente Xi Jiping tem amplamente demonstrado seu interesse em perseguir esses objetivos, em parte acelerando a transformação do exército de liberação do povo em uma força de padrão mundial com operações muito além da Ásia. Em um ambiente econômico mundial menos exuberante, deve também crescer em importância a necessidade de Beijing manter em paz o seu ambiente regional, expandindo seu comércio e investimentos com os vizinhos e também com a África e a América Latina. 


			Ao mesmo tempo, o gigantesco projeto One Belt One Road, estimado em mais de US$ 1 trilhão de investimentos em projetos de infraestrutura e que demandará muitos anos para sua implementação, criará um cinturão econômico poderoso na Eurásia, também articulado com sua face marítima da Silk Road, que representará uma forte alocação de mão de obra chinesa para o empreendimento.


			Barry Buzan (2010) acredita, diferentemente de Mearsheimer, que a China poderá manter sua ascensão pacificamente, entendendo que a versão chinesa é viável, mas que se tornará mais difícil quando o ritmo de crescimento da China for diminuindo. 


			A China terá que pensar seriamente, tanto em seus desafios internos quanto externos, em um mundo no qual se tornou um dos grandes players. Esse processo, numa crise sem perspectiva de terminar, criará fortes tensões, com os Estados Unidos, o Japão, no momento em que não pode repetir os seus feitos extraordinários desde 1978. Mas, se há um país melhor posicionado entre as grandes potências para enfrentar os desafios da contemporaneidade, é a China. Contudo, ela não poderá manter uma distância confortável dos problemas hoje enfrentados pelo Ocidente, pelo fato de ter se tornado um grande poder.


			Desde a vitória de 1949, o marxismo foi a escola de pensamento dominante no país e só nos anos 1990 as traduções de clássicos ocidentais passaram a constituir um quadro de referência mais amplo, quando foram traduzidas obras de Morgenthau, Waltz e Gilpin (QIN, 2009). Nessa dinâmica, a academia chinesa acaba recorrendo a seus clássicos, pois, em se tratando de uma cultura mais que milenar, retomam uma sabedoria internacionalista de rica e densa raiz cultural chinesa. Assim, autores da dinastia pré-Qin (221 a. C.) foram revisitados (QIN, 2009). Como afirmou Daniel Bell (2011): “Yan (Xuetong) makes use of the analytical tools of modern international relations theory to sharpen understanding of the international political philosophy of pre-Qin thinkers. But the pre-Qin thinkers can help to improve modern theories”. E o próprio Yan Xuetong é ainda mais assertivo quando afirma: “What pre-Qin thinkers have to say about international relations is all grounded in policy, their thought is oriented toward practical political policies” (YAN, 2011).


			Assim, autores como Guanzi (645 a. C.), Lao Zi (604-531 a. C.), Confúcio (551-479 a. C.), Mencius (372-289 a. C.), Xunzi (310-220 a. C.), Hanfeizi (279-233 a. C.) têm suas obras analisadas por Xuetong, evidentemente tendo como parâmetro as teorias das relações internacionais do Ocidente. Voltaremos a esses autores posteriormente.


			Ren Xiao (2009) faz reflexões importantes sobre o tema, dizendo que a Academia Chinesa de Relações Internacionais tem hoje uma maior autoconsciência e um sentido crescente de autonomia e expressa que os novos desenvolvimentos da matéria na China estão em explorar a construção de uma “Escola Chinesa” de estudos de relações internacionais. O argumento vem somar a um amplo e denso discurso internacional centrado nos estudos pós-coloniais, com raízes na Índia, na América Latina, na África. Para Xiao, em 1987, durante a primeira conferência nacional sobre teoria das relações internacionais que houve em Shangai, Huan Xiang, então diretor-geral do China Center for International Studies e, por longo tempo, um consultor e orientador dos líderes chineses na questão, colocou o problema da necessidade de que a China tivesse sua própria teoria de relação internacional, ou uma relação internacional com características chinesas (XIAO, 2009, p. 293).


			As relações internacionais surgiram na China como uma disciplina acadêmica autônoma no início dos anos 1980. Nas últimas décadas, o campo se tornou vigoroso, em que pesem diversas inibições e constrangimentos ideológicos. Mas o país pode hoje disputar como uma das maiores comunidades epistêmicas no mundo em termos de número de estudantes, faculdades e centros de pesquisa, analistas políticos e praticantes. A década de 1990 também assistiu à americanização dos estudos chineses em relações internacionais, e muitas academias chinesas tomaram por empréstimo conceitos desenvolvidos a partir de experiências ocidentais para desenvolver o campo na China. Muitas delas acabaram por descobrir que a aplicação mecânica desses conceitos não ajudaria na compreensão do comportamento chinês nas relações internacionais.


			Yonghian Zheng (2010), em prefácio ao livro que edita e homenageia a figura do historiador Wang Gungwu, lança duas questões centrais, ou dois objetivos: 1) qual a extensão na qual as teorias de relações internacionais existentes são bem-sucedidas ou fracassam em lançar luz sobre o comportamento chinês?; 2º O segundo objetivo maior foi o de explorar como a China se comportou e tem se comportado diferentemente de outros poderes, ou seja, o que distingue a China do Ocidente? Tem afetado os assuntos mundiais: “A Comunidade internacional, especialmente os grandes poderes como os EUA, o Japão e a União Europeia estão ansiosos sobre a ascensão chinesa. Enquanto este ascenso é inevitável, permanece incerto como uma China mais forte se comportará nos assuntos mundiais” (ZHENG, 2010, p. XV).


			Para ele, o estudo das relações internacionais na China vive um ponto crítico, pois esse país está ascendendo muito rapidamente para se tornar um grande poder mundial e sua ascensão permanece uma incógnita. Ao mesmo tempo, entende que existem muitas inadequações na teoria das relações internacionais que não ajudam a entender o comportamento internacional da China – e sabe-se que os parâmetros do liberalismo e do realismo não são capazes de enquadrar o país em suas dimensões.


			De todo modo, a China mantém firmemente o que considera seus quatro pilares em matéria de política externa: 1) manutenção de sua integridade territorial; 2) reconhecimento pela comunidade internacional da política de “Uma só China”; 3) propiciar o desenvolvimento econômico do país; e 4) incrementar seu prestígio no âmbito internacional. Esses pontos estariam concretizados na tese da ascensão pacífica, de Hu Jintao (2015, p. 4).


		






		

			As relações internacionais na China


			Um dos mais prestigiados analistas de relações internacionais chinesas, Qin Yaqing, tem afirmado que uma das questões mais importantes para ele nos dias atuais é se os chineses deveriam continuar aceitando a dominação do discurso ocidental nas relações internacionais e, mais particularmente, nas ciências sociais em geral. 


			Qin afirmou em entrevista:


			I think Chinese ideas, Chinese cultures, and Chinese narratives can make contributions to the knowledge edifice of IR and the social sciences. So I think this is an important debate to which the Chinese ideas and narratives can contribute. That does not mean that they will replace others, they simply add something new, something non-Western, so that we can enrich the whole knowledge of IR and the social sciences (REUTZFELDT, 2011). 


			Em seu estudo “Development of International Relations Theory in China: Progress Through Debates” (QIN, 2011), Qin argumentou que o primeiro debate resolveu a questão sobre se a China se funda numa revolução proletária ou é um estado-nação normal. O segundo debate discutiu, sobretudo, se a China deveria ser um ator hobbesiano ou lockiano, e o terceiro debate tratou finalmente de uma questão fundamental sobre se o rápido crescimento chinês produziria uma ascensão com características violentas ou se seria um membro pacífico da comunidade internacional.


			Para Qin, os 30 anos de desenvolvimento das teorias das relações internacionais também mostrou um fato, a saber, que essas, especialmente as produzidas nos Estados Unidos, eram dominantes em escala mundial. Os dados estatísticos comprovavam que nesse período basicamente foram utilizadas as três teorias mais reconhecidas nos Estados Unidos – o realismo, o liberalismo e o construtivismo –, e que os debates ocorridos na China haviam sido moldados por essas três teorias (QIN, 2009).


			No início do século XXI, com a China ampliando sua integração com o resto do mundo e passando a ocupar um lugar central como segunda economia mundial, verificou-se um forte desenvolvimento da teoria das relações internacionais no país, que estimulou os acadêmicos chineses a criarem algo próprio, embora não substituindo a teoria das relações internacionais ocidental, mas a enriquecendo-a com a tradição e a história chinesa (ZI, 2003; XIAO, 2009; QIN, 2004).


			Para boa parte dos acadêmicos chineses em relações internacionais, passa a ser razoável pensar que num mundo em acelerada mudança na ordem mundial, nas instituições e na cultura, o que a China e sua cultura poderiam contribuir teoricamente para construir essa nova ordem. Tanto o conceito de harmonia quanto o de Tianxia são enraizados na cultura chinesa por milênios.


			Qin apresenta em detalhes o desenvolvimento da teoria das relações internacionais através de debates na China desde 1979. O primeiro girava em torno da abertura chinesa para o mundo, consolidando a teoria da paz e do desenvolvimento. O segundo, iniciado no princípio dos anos 1990, centrou foco na melhor forma de realizar o interesse nacional do país, caracterizando-se como uma discussão entre realistas e liberais. Aqui, as discussões giravam em torno das lógicas hobbesianas e aquelas do estado liberal (Locke). Trabalhos como os de Keohane, Nye e Rosenau foram traduzidos e tiveram muita aceitação. Qin chega a dizer que, nos anos 1990, 37% dos artigos relacionados às relações internacionais eram orientados pelo realismo. Já o terceiro debate, quando, segundo Qin, os acadêmicos chineses já dominam as três escolas teóricas, ocorreu na virada do século XX para o XXI e tem seu centro na questão do peaceful rise. Os realistas entendiam que seria impossível para qualquer grande poder ascender pacificamente, enquanto liberais e construtivistas admitiam a ascensão pacífica, os primeiros centrados no papel das instituições internacionais e os segundos na maior interação com a sociedade internacional. Esse foi um período em que a escola construtivista passa a ser considerada como uma opção teórica, e, em 2003, aqueles adotaram essa corrente já eram majoritários sobre os realistas e liberais.


			Portanto, na direção de construir uma escola chinesa da teoria das relações internacionais, os acadêmicos chineses têm feito um grande esforço para o seu estabelecimento de terem uma disciplina acadêmica independente.


			Yan Xiatong, um dos acadêmicos mais respeitados no campo, passou a classificar os pensadores chineses clássicos nas configurações teóricas do Ocidente – por exemplo, Mencius, discípulo de Confúcio, visto como um idealista; Xunzi e Hanfeizi, como realistas (YAN, 2001). 


			Ainda sobre os debates que nortearam a academia chinesa e os ajustes que foram realizados na política externa do país, está Xu Jin (2016). Pesquisador do World Economics and Politics, da Chinese Academy of Social Sciences, ele é mais detalhista que Qin no tocante às mudanças da diplomacia chinesa e aos debates internos que as provocaram o que torna importante apresentar aqui sua argumentação. 


			Jin (2016) nos fala de que a política externa chinesa sofreu cinco transições desde 1979. Ele aprofunda a questão sobre qual seria o relacionamento entre a política externa chinesa, endógena e exogenamente e, ainda, quais seriam as influências dessas mudanças sobre os acadêmicos chineses e entre as propostas políticas governamentais, quais seriam mais amplamente aceitas.


			Para ele, a Academia Chinesa de Relações Internacionais não tem demonstrado uma visão unificada ou majoritária nos assuntos internacionais, ou com relação às políticas exteriores do país. Como a política externa chinesa é geralmente guiada por um conjunto de elites e de burocratas profissionais, ele cita Shambaugh e sua categorização sobre a relação internacional chinesa, que se estruturaria em sete escolas: i) nativista (a nova esquerda nos debates políticos internos); ii) realista com características chinesas; iii) a principal escola de poder; iv) Ásia em primeiro lugar; v) a Escola do Sul Global; vi) multilateralismo seletivo; e vii) globalismo. 


			De 1978 a 2012, conforme Jin (2016), as principais ideias do governo chinês foram: 1) paz; 2) desenvolvimento; 3) cooperação; 4) de baixo perfil; 5) prioridade à economia; 6) interesse nacional; 7) multipolarização; e 8) globalismo. Por suposto, essas oito ideias não eram excludentes, mas lideravam o processo. 


			Jin (2016) nos fala que os cinco ajustes diplomáticos ocorridos corresponderam a cinco debates na academia chinesa desde 1979. O primeiro deles se deu em meados de 1980, quando Deng Xiaoping e o Comitê Central do Partido Comunista julgaram que o tema do período seria uma conjugação de paz e desenvolvimento. O segundo deles entendeu que o “interesse nacional”, por si só, era irrelevante para as classes sociais. Em meados dos anos 1990, o governo chinês entendeu que a estrutura internacional existente era de “um superpoder” e demais poderes com hierarquias inferiores. No verão de 2004, ocorreu o quarto debate, quando foi alterado o objetivo de “ascensão pacífica” para o “desenvolvimento pacífico”. Em 2013, o presidente Xi Jinping apresentou o lema “esforço para realização” como o novo princípio básico da diplomacia chinesa. No contexto da academia chinesa, os cinco debates diziam respeito a: 1) se o tema do momento era de fato paz e desenvolvimento; 2) se o “interesse nacional” estava interligado com a estrutura social de classe; 3) o debate sobre a estrutura do sistema internacional após a Guerra Fria; 4) o debate sobre ascensão pacífica ou desenvolvimento pacífico; e, finalmente, 5) o debate sobre se a China deveria ou não se colar ao princípio diplomático de “manter um baixo perfil” ou se deveria esperar os desdobramentos internacionais no tempo. 


			Esses temas são resultantes das alterações da situação internacional e de como os chineses as entendiam. Até os anos 1980 pode-se dizer que a influência de Mao Tsé-Tung ainda se fazia notar, mas, no início dos anos 1990, com o fim da União Soviética e a grande mudança que ocorre no ambiente internacional, a China manteve a ideia de Deng de peace (Oriente-Ocidente) e economic development (Norte-Sul).


			Esse debate voltou à cena entre 1990 e 2002, quando a OTAN se lançou no Kosovo ameaçando a República Federal da Iugoslávia, aliada chinesa, e quando os Estados Unidos bombardearam neste país a embaixada chinesa. Quando a Iugoslávia foi invadida pela OTAN, ficou evidente para os chineses que paz e desenvolvimento eram mais objetivos para se lutar do que uma realidade de fato. O acadêmico Zhang Ruizhang, baseando-se em premissas realistas, criticou asperamente aqueles que acreditavam ser o tempo de paz e desenvolvimento. Para ele, quando a balança de poder ou hegemonia estava para colapsar, então era mais provável ocorrer guerra e turbulência. Para He Fang, a escola pessimista estava superestimando a guerra do Kosovo e seus impactos na situação mundial. Em 2000 a revista World Affairs se reafirmou enquanto peace & development. Em 2002, no 16º Congresso Nacional do CPC, reiterou esse julgamento. Dessa forma, chegou ao fim o debate acadêmico.


			Diz Jin (2016) que, mesmo sendo o marxismo a ideologia oficial da China desde 1949, o governo chinês quase não implantou nenhuma política externa baseada no marxismo desde 1978. Houve muitos desacordos entre acadêmicos chineses em como entender a estrutura internacional pós-Guerra Fria (1991). Muitos disseram que o mundo entraria num esquema multipolar e os Estados Unidos em relativo declínio; poucos acreditavam numa era unipolar.


			Em 2008, com a crise financeira, deu-se um novo grande debate, em que a questão central da diplomacia chinesa girava entre desenvolvimento pacífico ou ascensão pacífica. 


			Jin (2016, p. 482-484) levanta seis questões para futuros debates entre acadêmicos chineses e a diplomacia que são importantes, pois descortina o ambiente e as dúvidas sobre o futuro lugar da China nas relações internacionais.


			A primeira delas pergunta “quanto tempo o princípio de ‘manter um baixo perfil’ permanecerá válido?”. Para Jin (2016), os dois lemas conjuntos “manter o baixo perfil” e “lutar por realizações” têm permanecido válido por mais de 30 anos para diplomatas e acadêmicos. Porém, o governo Xi Jinping tem dito que a diplomacia deve mudar para o lema “lutar por realizações”.


			A segunda dela pergunta “se o atual princípio de prioridade para as relações China-Estados Unidos prevalecerá?”. O autor chama a atenção de que muito frequentemente essas relações têm passado por fortes tensões e se não seria importante dar maior prioridade às relações da China com seus vizinhos. Esse seria um dos pontos mais sensíveis entre os seis assinalados. Eu acrescentaria que, à medida que as realizações chinesas ganharem projeção, as escaramuças tenderão a se ampliar.


			A terceira questão giraria em torno da pergunta: “Quais seriam as perspectivas para o novo modelo de relações entre a China e os Estados Unidos?”. Um desdobramento da segunda, pois há muitas controvérsias na academia chinesa a respeito que se pergunta sobre se a melhor posição diplomática chinesa seria o “balanceamento” com todos os grandes poderes.


			A quarta questão é sobre o desenvolvimento da atual estrutura internacional. Jin (2016) afirma que é consenso entre acadêmicos da área se a China só se tornará um superpoder em 2049, quando atingir o the two strategic one hundred year goals6. Outros acadêmicos acreditam que a China atingirá a posição de grande potência já em 2023.


			A quinta questão é sobre se a China renunciará a sua política de “não alinhamento”. Questão mais que relevante, pois a China, desde o período de Deng Xiaoping, tem adotado este como um conceito-guia.


			Finalmente, “deveria a diplomacia servir ao propósito de construção econômica, ou se alinhar ao ‘grande rejuvenescimento’ do país?”.


			Uma larga maioria de acadêmicos entende que a diplomacia deve servir ao propósito da construção econômica. Contudo, Xi Jinping tem destacado que o objetivo da diplomacia deveria ser aquele de servir e se submetes aos “dois objetivos dos 100 anos” e atingir assim o “rejuvenescimento” do país.


			Para Xi Jinping, a construção econômica não necessariamente atende aos pré-requisitos do “rejuvenescimento”, que compreende uma melhoria substantiva e abrangente na força nacional, em aspectos essenciais como políticos, econômicos, militar e cultural, com o objetivo de ampliar amizades e construir alianças e lealdades. Independente do que venha a acontecer, esta última questão é decisiva, pois nenhum país atingiu um lugar de grande potência ou mesmo de hegemon sem aprofundar não apenas do softpower, mas uma visão mais compreensiva da política internacional.


			Essas questões revelam, a meu ver, duas coisas: primeiro, que é a certeza e a determinação de que tanto a academia de relações internacionais quanto diplomatas e governo já entendem que a China, em médio prazo, ocupará a posição de uma grande potência. Em segundo lugar, as inquietações que permeiam os membros do governo e academia no sentido de acertar o discurso em torno das “duas estratégias para atingir o objetivo dos cem anos”. Essa inquietação está presente, como veremos, no esforço material e intelectual do país em se mostrar como uma potência confiável aos vizinhos e aos demais países, não mais como low profile, mas como um país que pelo esforço coletivo alçou-se ao lugar que hoje ocupa e de buscar, nos seus pensadores, a continuidade de sua tradição, sem esquecer, como disse o historiador Wang Gungwu:


			What China is doing in foreign relations cannot be separeted from two underlying factors. One is that there has been a long tradition of thinking strategically among both civil and military leaders that still guide the Chinese leaders and is likely to continue to do so for a long while. The other is a fundamental idea in Chinese thinking, the prevalence and inevitability of change, something like, “the only proposition that does not change is that everything is subject to change”. (GUNGWU, 2009, p. 21)


			O conceito de Tianxia responde à possibilidade de a China vir a alterar os rumos da ordem mundial, num sentido de justiça, civilização e de harmonia.




		






		

			Em torno do conceito de Tianxia


			O filósofo contemporâneo Zhao Tingyang (2013) tem, a meu ver, uma das mais consistentes interpretações sobre Tianxia. Para ele, Tianxia foi um conceito político nas dinastias Shang e Zho (1600 a. C.-256 a. C). Assim, no período intitulado Primavera e Outono 770(a. C.-221 a. C.), o confucionismo começou a enfatizar seu significado moral, embora Tianxia ainda permanecesse um conceito político. Do período da dinastia Qin em diante (221 a. C.), o conceito moralmente orientado começou a se divorciar de sua origem política, tornando-se um puro símbolo e uma visão da moralidade. 


			Do ponto de vista de Zhao, o mundo ainda é um não mundo ou é um mundo que fracassou politicamente. Ainda não se tornou um mundo de unidade, mas permanece sendo um mundo conduzido pelo caos hobbesiano. A idade moderna é uma idade de nações, na qual para o entendimento de Zhao, Tianxia só pode ser entendida como uma teoria internacional, e não uma teoria mundial. Zhao utiliza as Nações Unidas como um exemplo dos mais significativos para as relações internacionais na história moderna. Mas, ao mesmo tempo, vem demonstrar a inabilidade das Nações Unidas para lidar efetivamente com os conflitos mundiais. Como não há uma filosofia política que sirva de fundação para uma instituição mundializada, Zhao argumenta que a teoria chinesa de Tianxia é a melhor filosofia para a governança global, assim ele vem detalhar a interpretação de Tianxia.


			A expressão “Todos sob o Céu” (Tianxia) representa, em primeiro lugar, a terra, ou o mundo sob o céu. O segundo significado é “os corações de todas as pessoas” (民心), ou ainda “a vontade geral do povo”. Um imperador não aprecia realmente seu império de “Todos sob o Céu”, mesmo que ele conquiste uma extraordinária vastidão de domínios, a não ser que receba o sincero e verdadeiro apoio do povo dessas terras. O terceiro significado é “ético e/ou político, é uma instituição mundial, é um mundo ou um sistema universal, uma utopia do mundo como uma família”.


			O filósofo chinês argumenta que a mais larga unidade política no Ocidente é e tem sido o estado-nação, desde Westfalia7, enquanto na teoria chinesa esta mesma unidade é a estrutura do mundo ou da sociedade. Com base nessa metodologia, o império de “Todos sob o Céu” não quer dizer um país, mas sim um mundo institucional, uma civilização. Portanto, o “Todos sob o Céu” é um mundo amplamente definido, com harmonia, comunicação e cooperação entre todas as nações, garantido por suas instituições em comum acordo. Com base nessa interpretação, nada nem ninguém podem ser excluídos ou afastados por causa de sua incompatibilidade com os outros, já que nada é considerado como estrangeiro. 


			Zhao também aponta que essa política chinesa objetiva uma boa sociedade de ordem pacífica que requer uma consistência ética e política e transitividade. Isto quer dizer uma efetiva ordem política de Tianxia para os estados e, por derivação, para as famílias, assim como para assegurar a uniformidade da sociedade. 


			Inversamente, e mais baseado em Confúcio, é uma ordem ética. Nessa perspectiva, Tianxia pode ser entendida como uma família (家庭方式/家庭性), ou seja, nada mais que uma grande família. O que indica integridade e harmonia, e nada que seja contrário a isso será politicamente aceito. Além disso, esse sistema necessita ter legitimidade ética e deve refletir a vontade geral do povo. 


			Para Xu Bijun (2014), o conceito de Tianxia desenvolvido por Zhao não é igual ao antigo conceito cultural chinês. Segundo ele, Tianxia forma a base de concepção de mundo do povo chinês não apenas no passado, mas também nos tempos atuais. Embora não exista uma definição universal, ele nos apresenta duas versões em que é possível identificar alguns de seus elementos-chave. Corresponde tanto ao “mundo” quanto à China. O professor Li Xiaiang sumariza sua definição e o núcleo duro do conceito em quatro pontos: 1) é o mundo geográfico; 2) os princípios universais de ordem Tian (céu) e o povo – em que o povo denota a terra ou os espaços do imperador, e este representa o elo de ligação entre o povo e o céu. Os corações do povo representam o desejo do céu. Portanto, há um provérbio chinês que diz: “Aquele que ganha o coração do povo tem o direito de governar Tianxia”. 3) Existe um centro neste mundo que caminha concentricamente para fora, para outros lugares e povos; 4) Tianxia sempre esteve associada com civilização (XU, 2014, p. 97).


			Uma segunda definição apresentada é a de Mou Fasong (XU, 2014). Ele considera que, além dos aspectos geográficos, Tianxia também representa: 1) o coração de todas as pessoas, um conceito que pode ser encontrado em grandes obras da literatura clássica, como Lao Tzu, Chuang Tzu, o Livro das Mutações, Xun Tzu e Mencius; 2) justiça e civilização. Tianxia precisa ter ritos comuns, cultura, linguagem e estilo de vida. 


			Muito presente em Confúcio (apud XU, 2014, p. 97), Anne Cheng (2008) detalha a noção de ritual no confucionismo a qual está muito próximo da acepção budista: “A fórmula tornada célebre: ‘Vencer seu ego para reintegrar-se no sentido dos ritos’, indica a necessidade de uma ascese para disciplinar a tendência ao egocentrismo e para interiorizar ritualmente a humanidade de suas relações com os outros”. Portanto, bem distante da acepção ocidental dos ritos.


			Embora Zhao Tingyang faça a sua leitura, os elementos que desenvolve estão próximos de uma citação de Confúcio: “O bom mestre é aquele que, repetindo embora o antigo, é capaz de ali encontrar algo novo” (CHENG, 2008, p. 89). Assim, a filosofia do Tianxia compreende, segundo ele, que o mundo em que vivemos está à deriva e o conceito de mundo ocidental, nada mais é que uma acepção geográfica. Ele carece de uma identidade política por falta de unidade política. Ele afirma que o mundo não poderá ser edificado, salvo se na condição de ser organizado, regulado por uma instituição mundial ela mesma fundada sobre uma nova visão de mundo, sobre uma nova filosofia política para o mundo. Em termos históricos, a dinastia Zhou8, de grande valor – a começar pelo Duque de Zhou –, legitimou seu domínio invocando o Mandato do Céu – noção segundo a qual o líder (o “filho do céu”) governava por direito divino, mas a perda do trono indicaria que ele havia perdido o tal direito. O Mandato do Céu estabelecia que os Zhou assumiam ascendência divina (Tian-Huang-Shangdi). Baixo os Zhou, através da conquista e colonização, gradualmente estenderam a cultura chinesa pelas terras bárbaras das planíces centrais. 


			Para o filósofo, essa dinastia havia desenvolvido um certo número de ideias admiráveis, segundo ele, em matéria de política. Os princípios essenciais são: i) as verdadeiras soluções aos problemas de política mundial passam por um sistema-mundo aceito universalmente e justificado politicamente, muito mais do que pelo recurso a força; ii) um sistema-mundo universal se justifica politicamente se ele é dotado de uma instituição política que governe para o benefício de todos os povos e de todas as nações e que seja capaz de produzir a maior quantidade de bens partilhados; iii) um sistema universal mundial funciona se ele permite criar harmonia entre todas as nações e as culturas. Segura e forte em seus princípios, a dinastia Zhou criou um sistema de mundo sob o nome de “Todos sob o Céu”, ou Tianxia. 


			Anne Cheng (2008, p. 57), ao tratar da dinastia Zhou, afirma que a nova ordem que instaurou apoiou-se numa mensagem político-religiosa bastante clara, a saber, recusar qualquer laço de parentesco entre a divindade e uma família real específica. O exercício do poder não era mais o apanágio de uma e mesma linhagem, por simples transmissão hereditária. O Mandato do Céu era suscetível de ser modificado, de passar de uma linhagem a outra, considerada mais digna de governar. Não é por nada que encontramos em Confúcio afirmações do tipo: “Trata o povo com consideração e serás venerado, bom filho para com teus pais, bom príncipe para com teus súditos, e serás servido com lealdade, honra os homens de valor, educa os menos competentes, e todos ver-se-ão estimulados ao bem”.


			Um outro conceito que vem associado à Tianxia, segundo Zhao (2008), é aquele de “relação” ou do relacional. Do ponto de vista da relação, falar de uma coisa “tal qual ela é” não possui nenhum sentido, porque uma coisa não é jamais “tal qual ela é” por ela mesma, mas deve ser feita tal ou qual em virtude de certas relações onde ela é implicada. A “coisa” não é mais que uma convenção linguística para a comodidade da representação muito mais do que uma presença real. As relações são condição ontológica para que uma coisa se apresente enquanto tal, portanto sua existência pressupõe a coexistência, em que o estatuto da coexistência decide sobre a existência. Essa lógica filosófica, de acordo com Zhao, é a chave que permite de compreender a harmonia como princípio de relação entre as coisas. A estratégia de busca da harmonia é, assim, muito mais que uma simples cooperação. O jogo harmonioso requer uma maneira harmoniosa de jogar muito mais do que um simples respeito às regras9. 


			A concepção metafísica chinesa, centrada sobre as relações, modifica o objetivo do jogo. Ele terá, doravante, por objetivo de desenvolver relações harmoniosas entre todos os jogadores, a fim de maximizar os bens de todos, muito mais do que os interesses de um só. 


			Portanto, muito mais do que pensam os realistas no Ocidente, que estruturam seu pensamento a partir da anarquia do sistema internacional, Tianxia, segundo Zhao (2006; 2008; 2013), para além de significar a terra ou os territórios situados sobre o céu, além de representar a escolha comum de todos os povos do mundo, ou um acordo universal “do coração” de todos os povos, representa um sistema político mundial dotado de uma instituição mundial que permitiria e garantiria a ordem universal se constituindo assim no objetivo maior da política. O pensamento chinês considera que a harmonia é a condição ontológica necessária para que as coisas existam e se desenvolvam: “criar a harmonia de todas as nações e de todos os povos”, diz Zhao (2006). 


			Na mesma direção caminha James C. Hsiiung (2010), ao desacreditar de visões unilaterais e as afasta como “universalidades falhas” do liberalismo ocidental. Ele contrasta os valores abraâmicos (bíblicos/ocidentais ou judaicos-cristãos) com o confucionismo e resume os princípios confucianos em quatro pontos: 1) uma abordagem peculiar sobre a natureza humana; 2) uma concepção sobre o homem em sociedade como sendo de índole positiva e sujeita ao aperfeiçoamento; 3) contrariamente à ideologia abraâmica que está enraizada no pecado, a tradição confuciana está predicada na visão de que a natureza humana é corrigível, ou potencialmente disposta para o bem; e 4) é uma tradição que extrapola os ensinamentos de Confúcio (551 a. C.-479 a. C).


			Mencius (372-289 a. C.), herdeiro espiritual de Confúcio, por exemplo, desenvolveu uma elaborada teoria do humanismo confuciano inspirada na noção de bondade inata da natureza humana. Sua interpretação é consistente com a de Confúcio de que aquilo que determina a natureza humana é o efeito condicionante do ambiente humano (a sociedade), incluindo a educação moral. Duas proposições decorrem desse prognóstico da natureza humana: que a sociedade pode gerar influências corruptoras e que o homem encontra sua realização não no isolamento, mas no seu ambiente social.


			O conceito de “homem em sociedade” começa com a premissa da igualdade humana natural e que a prescrição de que uma boa educação (um valor agregado) ajudará os indivíduos a atingir seus respectivos ideais.


			Uma elite propriamente educada deve ser contemplada com um senso de missão, e seria uma incumbência do governo intervir na ajuda do coletivo social em sua busca de realização e de gerar o desenvolvimento macrossocial. Para consegui-lo, o Estado precisa ser ao mesmo tempo forte, eficiente e amigo dos cidadãos. O Estado tem que ser benevolente. Só um governo assim pode transcender qualquer interesse particular e afastá-los, de modo que não deva pensar apenas em si próprio, mas, sobretudo, em adiantar o coletivo e o eu coletivo. A resultante dessa variável é uma hierarquia de indivíduos de diversos potenciais e realizações


			Essas diferenças alteram pontos de vista opostos entre as visões hobbesiana e confuciana. A comparação entre Hobbes e Confúcio sobre o Estado está em que, no Ocidente, a partir de Hobbes, o Estado não se engaja na educação moral como os gregos e os confuncianos advogavam. Para Confúcio, o Estado tem que ser o agente cuja função é manter a sociedade longe das influências corruptoras. Assim, o Estado busca a educação moral de suas pessoas (por extensão da ênfase confuciana no familismo, na família extendida, que é frequentemente o agente prático da educação moral). 


			Anne Cheng (2008) diz que Confúcio foi um fenômeno cultural chinês, surgido no século V a. C. e que se manteve por mais de 2.500 anos e se confunde com o destino de toda a civilização chinesa. 


			Trata-se de um pensamento que é uma aposta universal no homem. Para Confúcio, a vida do espírito e do corpo constituem uma totalidade indissociável. A educação não representa apenas o aspecto livresco, mas também a experiência, e se aprende sobretudo no intercambio, na relação. O objetivo prático da educação seria o de servir a comunidade e de gerar homens bons. As elites instruídas têm a responsabilidade de governar para o povo. A sabedoria suprema (ren) ou o senso do humano é uma qualidade que só se adquire em relação com os outros. A reciprocidade e a solidariedade são a chave para o ren, que também representa a consciência do outro, o respeito pelo outro e aquilo que garante a harmonia das relações humanas. É necessária uma adequação entre o que se diz e o que se faz. Essa integridade é que torna o homem digno de confiança.


			Para Confúcio, a relação pai-filho fundamenta a relação política entre príncipe e súdito. O seu pensamento sempre trabalhou no duplo registro da cultura moral pessoal que visa à santidade interior e da missão de “organizar o país”, um ideal institucional. Governar para ele é encarnar o ren. O governante impõe-se pela benevolência e não pela força. Há uma ordem de prioridade: velar para que o povo tenha víveres suficientes, armas e confiança. Se fosse necessário renunciar a uma dessas coisas, qual seria? Confúcio diria as armas. E se fosse necessário renunciar às duas coisas? Diz ele, os víveres. E, continua, desde sempre os homens estão sujeitos à morte, mas um povo sem confiança será incapaz de sustentar-se.


			Há uma passagem dos Analectos que dá bem a ideia do que é governar: “Trata o povo com consideração e serás venerado, ser bom filho para com teus pais, bom príncipe para com teus súditos, e serás servido com lealdade, honra os homens de valor, educa os menos competentes, e todos ver-se-ão estimulados ao bem” (CHENG, 2008, p. 86). Ou seja, o soberano não está aí para coagir, mas para transformar no sentido da harmonização e a educação dos súditos é uma condição fundamental.


			Essas passagens, tanto aquelas contemporâneas apresentadas pelo filósofo Zhang Tingyang, quanto uma breve passagem pelo pensamento de Confúcio, nos fazem, como ocidentais, estranhar as definições da política, quer como utopias, quer como ingenuidade, ou mesmo como ausência de sentido pragmático e utilitário. São premissas diametralmente opostas, mas que são recolocadas a partir da ascensão chinesa e que, no mínimo, nos obriga a rever as certezas ocidentais sobre o que deve ser a arte de governar e que há outras construções do pensamento que não as momentaneamente dominantes.
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